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AUTÓGRAFO Nº 78/2022
Projeto de Lei Complementar nº 50/2021
Autoria do Vereador Alessandro Maraca

INSTITUI A POLÍTICA MUNICIPAL DE INCENTIVO À DOAÇÃOE CIRCULAÇÃO

DE RECICLÁVEIS E/OU REUTILIZÁVEIS EM RIBEIRÃO PRETO, CONFORME

ESPECIFICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

ACÂMARA O PRETO, NA FORMA DA LEI, APRO.VICIPAL DE RIB)

Art. 1º Fica instituída a Política Municipal de Incentivo à Doação e Circulação de Recicláveis
eiou Reutilizáveis no município de Ribeirão Preto.

Art, 2º São objetivos da Política Municipal de Incentivo à Doação e Circulação de Recicláveis
e/ou Reutilizáveis:

1 gerar valores econômico, social e solidário aos resíduos sólidos e bens recicláveis e/ou
reutilizáveis no município. proporcionando trabalho, renda, dignidade e empatia à população;
H- promoveras inclusões social, ambiental e a cidadania:

HIT - incentivar a form:
renda mínima, em especial
doações ou outras práticas ambienta

», estruturação, organização, manutenção, instrução e garantia de
s camadas sociais mais vulneráveis de nossa cidade, por meio de

olidárias voltadas ao reaproveitamento e reúso dosbens;
IV - defender a educação ambiental continuada, permanente, inclusiva, articulada, totalizadora
eficiente, comvistas a preservar e melhorar o meio ambiente às presentes e futuras gerações;

Y- conscientizar sobre a necessária sustentabilidade ambiental e do valor agregadoà cadeia de
produção, circulação e ciclo de vida dos produtos, assim como do retomo econômicodos
resíduos sólidos e bens;
VI - harmonizar a proteção ao meio ambiente com o desenvolvimento socioeconômico e a

da população no processo de geração de renda, limpeza, coleta, destinação e
adequadas dos resíduos sólidos no município:

inclus
disposiç

VII - não gerar, reduzir, reutilizar, reciclar e tratar com eficiência os resíduos sólidos, com o
pleno envolvimentoda sociedade civil no processo de coleta, destinação e disposição desses
resíduos:

, condomínios eVIII - conclamar os cidadãos, conselhos de bairros. instituições religios:
condôminos, associações, fundações, cooperativas, os gruposcívicos emgeral e as empres:
visando à constituição de forças-tarefa comunitárias voltadas tanto à qualidade e educação
ambientais, quantoao desenvolvimento de suas localidades e de ajuda ao próximo:
IX - estimular a informação, conscientização, colaboração. solidariedade, associação,
cooperação, coplancjamento, cogestão e corresponsabilização de todos em relação aos resíduos
sólidos e bens. otimizando a coleta seletiva e reduzindo o volume de rejeitos em Ribeirão
Preto:
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X - criar polos conscientes, operantes e voltadosà responsabilidade compartilhada pelo ciclo de
vida dos produtos, atendendo aos desenvolvimentos ambiental, social, sanitário e econômico do

município

Art. 3º Para os fins desta Lei Complementar consideram-se:

1 - reciclagem: processo de alteração das propriedades físicas, físico-químicas ou biológicas
dosresíduos sólidos, como fimde transformá-los em insumosou novos produtos;

11 - reutilização: processo de aproveitamento dos resíduos sólidos ou bens sem sua
transformação biológica, fisica ou fisico-química, ou ainda, sem alteração de seu formato,
destinaçãoe funcionalidade;

III - circulação: empréstimoou troca de reutilizáveis;
IV- resíduos sólidos: material, substância, objeto ou bem descartado resultante de atividades
humanas emsociedade, a cuja destinação final se procede, se propõe proceder ou se está
obrigado a proceder, nos estados sólido ou semissólido, bem como gases contidos em
recipientes e líquidos cujas particularidades tomem inviável o seu lançamento narede pública
de esgotos ouem corpos d'água, ou exijam para isso soluções técnica ou economicamente
inviáveis em face da melhor tecnologia disponível:

Y- rejeitos: resíduos sólidos que, depois de esgotadas todas as possibilidadesde tratamento e

recuperação por processos tecnológicos disponíveis e economicamente viáveis, não apresentem
outra possibilidade quenão a disposição final ambientalmente adequada.

Art. 4º A implementação e operacionalização da Política Municipal de Incentivo à Doação e

Circulação de Recicláveis e/ou Reutilizáveis será baseada, prioritariamente, nos seguintes
parâmetrose critérios:

$ 1º Quanto aos produtos a serem doados ou circulados (objetos):

1 - resíduos sólidos recicláveis doáveis são os materiais inorgânicos descartados pela
população, passíveis de retomo ao ciclo produtivo, como metal, papel, papelão, vidro e
plástico;
H bens reutilizáveis doáveis ou circuláveis são os materiais inorgânicos direcionados pela
população, passíveis de reúso sem suas transformações biológica, física ou fisico-química,
como garrafas. pratos e utensílios de vidro, talheres, eletrodomésticos, móveis, livros, roupas,
agasalhos, cobertorese outro:

HH - os resíduos orgânicos, os recicláveis, os reutilizáveis e os rejeitos serão embalados
separadamente, e com visível identificação, a fim de facilitar a correta destinaçãoàs doações ou
às circulações dispostas nesta Lei Complementar.



' Câmara Municipal de Ribeirão Preto

8 2º Quanto aos doadores e suas posturas:

1- as PessoasFísicas poderão:

a) organizar-se em redes sociais, grupos ouvizinhança e manter cadastro de donatários, os
quais recolherão os respectivos recicláveis ou reutilizáveis nas lixeiras ou nichos
específicos, diretamente com cada particular ou noutro lugar de comum acordo;

b) doar a alguém da mesma vizinhança, bairro ou região do domicílio e/ou residência do
doador ou doutras localidades. podendo as doações serem levadas ao encontro dos
donatários, para viabilizar e até facilitar a logística de entrega dos bens doados;

“) doar os recicláveis e/ou reutilizáveis a quem lhes aprouver, atentando-se, contudo, às
pessoas priorizadas no$3º deste artigo.

HI - aos condomínios residenciais ou comerciais, respeitas as regras constantes nos artigos
1.331 e seguintes do CódigoCivil (Lei Federal nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002), dentre
outras, facultam-se as seguintes escolhas:

a) separar em sacos, lixeiras, bags, containers ououtros recipientes os recicláveis para
facilitar a doação, podendo doar os resíduos sólidos ou bensaos prioritários previstos no $
3º deste artigo:

'” doinciso |, poderão manter cadastro de
ica de distribuição e clareza sobre o livre-

b) iguais às “pessoas fisicas”, alíneas “a” a
possíveis donatários ou destinatários. logi
arbítrio à doação ouàcirculaçãode bens:

<) manter caixas ou compartimentosdeitens reutilizáveis a serem doadosou circulados entre
os condôminos ou a terceiros;

d) em relaçãoalivros, além da separação e doação a terceiros, poderão conservar estante ou
mobiliário diverso com acervo literário a ser consultado, cireulado ou doadoentre os
próprios condôminos, como mecanismos de incentivo à leitura;

e) criar um“varal solidário” ou sistema de recolhimentoe separaçãoem suas dependências,
proximidades ou noutro local, para a doação de roupas, agasalhos, cobertores e calçados,
ou ainda, com periodicidade e logística que melhor lhes aprouver, receber e doar esses
itens a donatários especificos

1) reunir e doar os resíduos de óleos domésticos ou industriais à produção de sabão ou
biodiesel, cumprindo-se, todavia, a legislação ambiental e sanitária aplicável à espécie:

3) implantar sistema de compostagempara resíduos sólidos orgânicos e articular com os
agentes econômicose sociais formas de utilização do composto produzido.

HH às cooperativas, lanchonetes, cantinas, restaurantes, mercados, supermercados, outros
estabelecimentos empresariais e às fábricas, afora a faculdade de efetivarem as doações,
circulações, reciclagens ou reutilizações nos mesmos moldes preconizados nos incisos
anteriores deste parágrafo, respeitando-se a logística reversae a legislação inerente ao ciclo de

XY
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Eeprevida dos produtos, poderão priorizar esforçosà referida do:

fabricação de sabão ou de biodiesel.
jo dos resíduosde óleos para a

$ 3º Quanto aos donatários, os bens recicláveis e/ou reutilizáveis serão preferencialmente
doados a quemse enquadre em uma ou mais das seguintes situações:

1 - responsável porcriança ou adolescente (definidos peloart. 2º, da Lei Federal nº 8.069/90),
por idoso ou por pessoa com deficiência:

H- integrante de família monoparental;

HI - pessoa com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos (idosa), nos termosdo art. 1º, da
Lei Federal nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso):

IV - pessoa com deficiência, assim definida conforme o art. 2º, da Lei Federal nº 13.146, de 06
de julho de2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência);

Y - casal ouunipessoa desempregada e sem renda;

VI.- pessoa em situação de rua:

VII - outros em estado de vulnerabilidade social:

VIII - entidades sem fins lucrativos;

IX - associações ou cooperativas de catadores de materiais recicláveis ou reutilizáveis,
formalmente constituídas e que tenham a catação como única fonte de renda;

X - órgãos públicos assistenciais, educacionais, de segurança, de saúde e/ou emergenciais.

$ 4º Quanto ao impacto social das doações e circulações tratadas nesta Lei Complementar,
dentro do possível. atender-se-ão as seguintes finalidades

1 - geração de trabalho, renda e ecoeficiência:

II - sustentabilidade e equilíbrio ambientais:

III - progresso econômico e sustentável das regiões da cidade;

IV- inclusões social, educacional e ambiental:

V - melhoria da qualidade de vida e saúde das pess
VI - diminuição das desigualdades sociais;

VII - diminuiçãoda pobreza e da fome;

VIII - diminuição da marginalidade:

IX - diminuiçãoda drogadi

X - diminuição das “pessoas em situação de acumula
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fts ET
Art. 5º Os condomínios residenciais ou comerciais localizados na cidade de Ribeirão Preto
deverão:

1 - afixarcartaz em suas dependências em local visível e de fácil acesso ao público, com os
seguintes dizeres: “Separar o lixo, reciclar e reutilizar promove trabalho, renda e protege o
meioambiente. Seja consciente e solidário, consultealista de destinatários do seu condomínio
e doe seus recicláveis e reutilizáveis!”;

II - manter cadastro acessível a seus condôminos de possíveis donatários de recicláveis efou
reutilizáveis, com atinente lista a ser produzida de modo a respeitar as convenções
condominiais, bem como eventuais deliberações em assembleias coletivas dos condomínios,
nos moldes da legislação civil aplicada ao caso

IT - representados por seus síndicos ou administradores devidamente constituídos, comunicar
às autoridades públicas municipais sobre os casos de indícios ou ocorrências de condôminos
em “situação de acumulação”, para a tomada das providências previstas no Decreto Municipal
nº 204, de 22/08/2019 e outras normasque lhe sucedamou complementemaeficácia.

Parágrafo único. O descumprimento a um dos incisos dopresente artigo acarretará multa
administrativa ao condominio novalor de 100 (cem) UFESPs, aplicada em dobro no caso de
reincidência.

Art. 6º As orientações estabelecidas nesta Lei Complementar não afastam a possibilidade de as

pessoas físicas ou jurídicas darem o destino que melhor lhes aprouver aosseus recicláveis e/ou
reutilizáveis, vigendo, à circunstância, o princípio da autonomia da vontadediante do próprio
patrimônio.

Art. 7º Permanece à Administração Pública Municipal a faculdade de doar os bens móveis
inservíveis de seu patrimônio, exclusivamente para fins e uso de interesse social, após
avaliação de oportunidade e conveniência socioeconômica em relação à escolha de outra forma
de alienação, nos termosda alínea “a”, doinciso II, do art. 76, da Lei Federal nº 14.133, de 1º
de abril de 2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos), podendo adotar ou não, no todo ouem
parte, as regras, formas de doação. finalidades sociais e donatários previstos nesta Lei

Complementar.

Art. 8º Para a consecuçãodos fins previstos nesta Lei Complementar, serão utilizadas as

terminologias e disposições da Lei Federal nº 12.305, de 02 de agosto de 2010 (Política
Nacional de Resíduos Sólidos) e da Lei Complementar Municipal nº 2.538, de 30 de maio de
2021 (Política Municipal de ResíduosSólidos e Limpeza Urbana).

Art. 9º Aseu critério, poderá o Executivo regulamentar a presente Lei Complementar, no que
couber.



=) Câmara Municipal de Ribeirão Preto

decorrentes da execução desta Lei Complementar correrão por conta de
as próprias, suplementadas se necessário.dotações orçamentá

Art. 11.Esta Lei Complementar vigorará a partir da data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Ribeirão Preto. 10 de junho de 2022.
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